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APRESENTAÇÃO

O foco da presente edição do livro “Arquitetura e Urbanismo: Planejando 
e Edificando Espaços 3” ressalta a multiplicidade de enfoques e abordagens 
relacionadas à arquitetura e ao espaço urbano, disseminando visões e saberes 
acerca desses conhecimentos. 

Em tempos em que a divulgação científica é vital para a continuidade das 
importantes pesquisas aqui desenvolvidas, a  Atena Editora reafirma seu compromisso 
em ampliar e democratizar o acesso ao conhecimento.

Os textos aqui contidos são um convite à reflexão e reúnem autores das 
mais diversas instituições de ensino superior do Brasil, sejam elas particulares ou 
públicas, distribuídas entre vários estados, socializando o acesso a estas importantes 
pesquisas.

Boa leitura!

Bianca Camargo Martins
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A ATIVIDADE COMERCIAL EM FEIRA DE SANTANA (BA): 
USOS DO ESPAÇO PÚBLICO

CAPÍTULO 16
doi

Alessandra Oliveira Teles
Universidade Estadual de Feira de Santana / 

aoteles@uefs.br

1 |  INTRODUÇÃO

O comércio informal, aqui destacado 
o comércio de rua, a cada dia ganha novos 
trabalhadores. O centro comercial que mantém 
a hegemonia perante os demais ainda é o 
que se localiza na área central da cidade. 
Sua organização e relevância é reflexo do 
poder que possui em atrair um elevado fluxo 
de pessoas, em especial da sua microrregião. 
Sua capacidade em promover a circulação 
de capital caracterizando o centro comercial 
como o local de maior valor para todo tipo de 
comércio informal inclui o comércio de rua.

O comércio é a atividade de maior 
relevância na organização espacial e 
socioeconômica de Feira de Santana. 
Responsável por sua implantação e 
consolidação, reflete, através de seus 
agentes, as permanências e mudanças que 
vem atravessando ao longo das décadas. As 
relações de troca consolidam tal atividade, 
associada à localização estratégica da cidade, 
promoveram o adensamento populacional de 

modo que o comércio informal se implantasse 
e se mantivesse.

O objetivo deste artigo foi relacionar a 
apropriação do espaço público com a atuação 
do comércio informal. Os procedimentos 
metodológicos desta pesquisa tiveram como 
pilar a análise dos dados documentais, 
estatísticos e cartográficos. A aplicação de 
formulários, realização de entrevistas, além 
da observação direta e registro fotográfico 
também compuseram este estudo.

2 |  A ATIVIDADE COMERCIAL 

Um conjunto de transformações 
promoveram mudanças aceleradas e notáveis 
na estrutura das atividades comerciais. 
Podemos citar, a expansão do espaço urbano 
como um todo, a popularização dos meios de 
transporte público, principalmente particular, a 
crescente participação da mulher no mercado 
de trabalho remunerado, a elevação do 
consumo por classes menos favorecidas, a 
fabricação de produtos cada vez mais variados, 
o apelo dos meios de comunicação para a 
satisfação pessoal através do consumo.

Por todo o século XX, o processo de 
urbanização ganha expressiva intensidade. 



Arquitetura e Urbanismo: Planejando e Edificando Espaços 3 Capítulo 16 203

Uma das consequências foi a visibilidade do comércio de rua no centro comercial 
da cidade de Feira de Santana. Além disso, comprova-se o real dinamismo desse 
comércio numa escala regional.

O cenário analisado permite identificar as transformações ocorridas no estado 
da Bahia e sua repercussão na região estudada. Para Silva; Silva (2006) por um 
longo período a economia baiana concentrou-se na região metropolitana de Salvador. 
A partir da década de 1980, essa estrutura passa por mudanças resultantes de 
ajustes diferenciados entre fatores endógenos e exógenos que repercutem no seu 
crescimento econômico. Resultado das transformações na produção econômica 
numa escala global e com repercussões regionais e locais.

Na sua área de influência consolida-se como parte dos circuitos espaciais 
produtivos. Dentre os setores de atividade econômicas destaca-se o comércio e 
serviços, seguido pela indústria de transformação e administração pública. Tabela 1.

Setor de atividade 2005 2008 2010

Administração Pública 7.995 5.973 6.995

Agropecuária, extrativa vegetal, caça e pesca 1.529 1.128 1.190

Comércio 22.951 29.009 33.220

Construção civil 3.401 5.834 11.302

Indústria de transformação 13.197 16.786 19.905

Serviços 18.065 23.792 30.260

 Tabela 1 – Pessoal ocupado no mercado de trabalho por setor de atividade econômica em 
Feira de Santana – 2005-2010

Fonte: SEI, 2010 e 2013. Adaptado pela autora, 2016.

Das atividades presentes na cidade de Feira de Santana o comércio é o mais 
antigo. Passando por um processo de requalificação urbana na década de 1970 
promovida pela Prefeitura Municipal, resultando na retirada dos comerciantes de rua 
para o espaço do Centro de Abastecimento. Podemos considerar como o primeiro 
ordenamento espacial intraurbano da cidade e nos sentidos atuais pode ser definido 
como um camelódromo.

A atividade comercial em Feira de Santana firma-se como a de maior relevância 
entre os municípios de sua microrregião e das microrregiões vizinhas. Em especial, 
o comércio de rua, nos ramos de confecções, calçados e eletroeletrônicos que se 
alarga ocupando as áreas centrais da cidade. Mesmo com sucessivos projetos de 
ordenamento e relocação dessa atividade.

O espaço urbano de Feira de Santana é marcado pela distribuição espacial 
das atividades econômicas. Constitui um conjunto de ações para uma frequente 
estruturação da cidade. Outro destaque está relacionado ao seu papel regional, 
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atraindo diariamente um fluxo de pessoas dos mais diversos municípios. 
Consequência da centralidade exercida, em relação, principalmente, ao comércio 
cada vez mais diversificado, além da presença de outros setores especializados 
como saúde e educação. (SANTOS, J. L., 2014).

O comércio de rua em Feira de Santana representa as relações sociais, 
comerciais e culturais da cidade. Sua influência regional pode ser observada através 
da circulação de pessoas, se interrogadas sobre sua origem as respostas são as 
mais variadas. Desde os bairros da cidade, passando pelos municípios vizinhos e, 
surpreendendo, quando somos informados da presença de consumidores de cidades 
como Paulo Afonso, Xique-Xique, Irecê ou mesmo Jequié que possuem cidades 
polarizadoras de seus mercados.

Dentro do processo de globalização o comércio de rua em Feira de Santana não 
perde sua força, ao contrário, os meios de comunicação e circulação fortaleceram 
essa atividade ao permitir que mais pessoas tenham conhecimento e acessibilidade as 
mercadorias ofertadas. Torna-se o lugar que reúne pessoas em busca de um mesmo 
objetivo que é o consumo. A relevância do comércio é evidente, mesmo com outras 
atividades compondo o quadro econômico da cidade, esse setor historicamente se 
mantém fortalecido e em constante crescimento

No momento atual, ambulantes e camelôs, através de suas atividades, 
representam novas formas e usos que se materializam no espaço urbano. Sua 
presença na composição desse cenário é concreta não sendo possível excluí-los 
da dinâmica presente no espaço. Além disso, o desenvolvimento das atividades, por 
parte desses, promovem a criação de estratégias comerciais singulares.

3 |  DINAMISMO DA ATIVIDADE COMERCIAL

A complexidade do comércio informal no centro da cidade é resultado de 
suas características singulares. Considerando os elementos que participam de 
sua organização tem-se um cenário composto de pessoas, estruturas e dinâmicas 
que possibilitam esse labor. A área central é o lugar principal para a produção e 
reprodução das diversas relações sociais, espaciais e territoriais. Os modos de 
comércio associados as estratégias locacionais colaboram para a manutenção tanto 
dessa produção como para a reprodução do capital. 

Com a consolidação da circulação e comunicação as possibilidades de contato 
se tornaram praticamente totais. Essas promoveram uma integração e quase 
instantaneidade entre os lugares. Essa realidade trouxe outra possibilidade de 
realização de troca com um mercado distante. Provocou uma quebra de isolamento 
produtivo bem como uma oferta extremamente variada. (SANTOS, 2006).

Essa produção pode ter sua comercialização realizada através de dois 
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segmentos distintos dentro da mesma economia. O mesmo autor, em outra obra, 
define como circuito superior e inferior da economia urbana. Segundo Santos, no 
circuito superior encontra-se as atividades ligadas diretamente ao capital intensivo 
enquanto no circuito inferior: “[...] é constituído essencialmente por formas de 
fabricação não-capital intensivo, pelos serviços não-modernos fornecidos ‘a varejo’ 
e pelo comércio não-moderno e de pequena dimensão”. (2008, p. 40).

O centro comercial popular é a representação do comércio informal que procura 
se firmar diante da atividade dos camelôs. Atuam nas principais ruas e avenidas da 
cidade, voltado principalmente para a população de menor poder aquisitivo. Verifica-
se a intensa circulação de pessoas e o desenvolvimento de atividades comerciais 
constantes. Isso faz com que o centro continue com seu valor simbólico e não se 
descaracterize enquanto ponto de referência para a população local, e principalmente, 
para a de outros municípios. 

A discussão realizada até aqui demonstra a presença de uma dinâmica que ao 
mesmo tempo se opõe e complementa. Atrai para o centro uma série de atividades 
comerciais formais e informais, que disputam um espaço historicamente construído 
e espacialmente consolidado. São exemplos, as avenidas Senhor dos Passos e 
Getúlio Vargas, bem como as ruas Marechal Deodoro e Sales Barbosa. A expansão 
do papel exercido pelo consumo, destacando o comércio informal demonstra a 
atuação de fortes centralidades de Feira de Santana, tanto na escala interurbana 
como intraurbana.

Durante a pesquisa de campo obteve-se a informação da existência de 
uma articulação entre o comércio de rua e as lojas presentes nos logradouros 
pesquisados. A informação cedida por camelôs que solicitaram o total anonimato 
refere-se a situação de muitos lojistas possuírem barracas nas calçadas. Muitos 
deles estabelecem um comércio de rua em frente às suas lojas montando barracas 
idênticas as dos camelôs para exibir e comercializar suas mercadorias como se 
fossem parte desse segmento.

Quando observadas as barracas não é possível diferenciar qual faz parte do 
comércio de rua e qual pertence aos lojistas. Alguns camelôs criticaram essa situação, 
pois os mesmos lojistas que brigam para que os camelôs saiam das ruas são os que 
colocam barracas para fazer concorrência. Já alguns lojistas que aceitaram falar do 
assunto, também sob a garantia do anonimato e de não identificar seu comércio, 
alegam que foi a forma que conseguiram para tentar obter algum lucro. Para estes, a 
concorrência com os camelôs fixados nas frentes de suas lojas é totalmente desleal, 
a começar pelo pagamento dos impostos e passando pela fiscalização que são 
constantes enquanto os camelôs estão totalmente livres.

A dinâmica espacial de ruas e avenidas apresenta um relevante modo de 
interação tanto espacial quanto regional. Sua economia a coloca numa posição de 
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nó numa rede logística, com distribuição de bens para um número considerável de 
municípios. Atingindo, inclusive, outros estados, como Sergipe, onde constatamos 
a presença de consumidores adquirindo produtos no atacado para revenda no 
comércio daquele Estado ou Espírito Santo, como divulgado em jornal de circulação 
estadual. (CAMPOS, 2010).

É necessário relembrar que a dinâmica adquirida pelas relações 
socioeconômicas são consequência da concentração de equipamentos, atividades 
ou serviços. Estes aparecem inseridos na lógica capitalista e presentes na cidade, 
reconhecida como espaço de produção, circulação e consumo. Tais características 
reafirmam o centro como espaço mais importante para a atuação dos camelôs. 
Durante a pesquisa de campo, um dos itens perguntados referia-se ao motivo de 
escolher aquele local para trabalhar. A maioria respondeu com argumentos muito 
similares ao depoimento a seguir.

Aqui, toda hora tem gente passando, antes da senhora chegar vendi uma mercadoria 
para um cliente que veio ao médico, aqui no centro médico. Como o médico ia 
demorar, resolveu dar uma volta, viu a panela, lembrou que tava precisando e o 
preço tava bom, comprou.... (Entrevistado, 2015).

A iniciativa privada também tem participação fundamental na manutenção da 
dinâmica do centro comercial da cidade de Feira de Santana. Ao se instalar nesse 
espaço e disputar a clientela, representa um pilar na economia local. Influencia de 
forma direta no mercado de trabalho através dos postos de trabalho diretos que são 
criados. Também demonstra sua relevância na composição do setor terciário, tanto 
em ocupação quanto em circulação de capital.

No centro comercial de Feira de Santana concentram-se as principais atividades 
econômicas da cidade, em especial, o comércio e serviços. Como atrai um número 
significativo de pessoas, moradores locais e de outros municípios, essa realidade 
favorece o estabelecimento de uma atividade paralela nas calçadas, o comércio de 
rua. 

A PMFS vai incorporar o discurso capitalista e promover na sua área central a 
discussão proposta por Corrêa (1993). Teremos na prática, os elementos discutidos 
por este autor em relação a produção do espaço urbano. Os proprietários dos meios 
de produção através dos grandes proprietários industriais e empresas comerciais vão 
fazer da terra urbana o suporte físico necessário às suas necessidades. Enquanto 
os proprietários fundiários vão em busca de obter uma maior renda da terra através 
do valor de troca. 

Para isso, uma série de promotores imobiliários vai aparecer no intuito de 
realizar incorporação, financiamento, estudo técnico, construção e comercialização. 
Nesta perspectiva, se utilizam do Estado – de forma complexa e variável – atuando 
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em dado momento, colaborando para que cada agente tenha seus interesses 
contemplados. O que temos visto através de pesquisas realizadas é que a alternativa 
que se apresenta são as organizações de camelódromos ou shoppings populares. 

A figura do camelô representado, sobretudo, pelas atividades de comércio 
e serviços informais tem se expandido em grande proporção, especialmente pela 
situação de desemprego que afeta principalmente aqueles com menor qualificação. 
Com isso, a repercussão na dinâmica das áreas centrais das cidades é impactante. 
A circulação de pessoas e veículos nessa área privilegia o estabelecimento do 
comércio informal, uma vez que são os ambientes preferenciais na passagem de 
consumidores em potencial. (GARCEZ, 2009).  

4 |  A CONTRIBUIÇÃO DO SETOR INFORMAL

A discussão sobre economia informal apresenta relevância tanto nos meios 
de comunicação quanto no universo acadêmico nessa passagem do século XX 
para o século XXI. Para Cacciamali (2000), esse termo apresenta significados 
bem diferentes, como exemplifica: “[...] evasão e sonegação fiscais; terceirização; 
microempresas, comércio de rua ou ambulante; contratação ilegal de trabalhadores 
assalariados nativos ou migrantes, trabalho temporário, trabalho em domicílio, etc.” 
(CACCIAMALI, 2000, p. 153). 

Quanto a materialização do capitalismo, considerando suas características 
relativas aos países subdesenvolvidos – e em particular o Brasil – indica ser 
imprescindível tratar o processo de inclusão na economia numa escala global. 
Também faz-se necessário compreender as particularidades do capital ao criar e 
recriar relações distintas ao seus sistema. 

O fluxo e a dinâmica relacionados a estrutura local são voltadas para as 
atividades comerciais que repercutem na organização do espaço. Mesmo com suas 
particularidades, resultantes de fatores espaciais e temporais, carregam uma herança 
cultural, frequentemente observada em centros urbanos de pequeno e médio porte. 
A atividade dos camelôs e ambulantes foi delineada na cidade de forma análoga aos 
estabelecimentos comerciais, principalmente no centro da cidade onde disputam 
cada cliente como se este fosse o último.

Segundo dados da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2015) 51,1% da força de trabalho brasileira está concentrada na 
informalidade. Parte desses atuam no comércio de rua como ambulantes e camelôs, 
ocupando ruas, avenidas e praças, e excluídos dos direitos e também dos deveres 
trabalhistas. Considerando que não possuem carteira assinada, não tem direito a 
seguro-desemprego, auxílio-maternidade, auxílio-doença, aposentadoria ou outro 
benefício oferecido pelo INSS. Também não recolhem para os cofres nenhum tipo 
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de tributo, o que vem chamando a atenção do governo que passa a criar meios de 
formalizar e ordenar o trabalho desse segmento. Com isso, ambulantes e camelôs 
passam a fazer parte da pauta institucional, da iniciativa privada, da mídia e da 
academia.

No caso dos ambulantes e camelôs de Feira de Santana, independente de 
trabalharem com produtos originais ou falsificados, sua presença nas principais 
ruas e avenidas do centro comercial promovem um grande impacto financeiro entre 
os lojistas. A comercialização de seus produtos estarem isentos de uma série de 
impostos. Circunstância que prejudica os lojistas que veem seus lucros diminuídos 
por essa atividade paralela e concorrente. 

Periodicamente pressionam a prefeitura, a polícia militar, em especial o corpo 
de bombeiros, e a mídia contra esse ramo de atividade, relacionando a um problema 
social, de mal ordenamento do espaço público e um cenário negativo da economia 
brasileira. De fato, fogem às regras formais estabelecidas pelo poder público em 
seus níveis hierárquicos. Mas, a primeira premissa a ser considerada é o fato de 
que estão atuando nesse mercado em busca de sua sobrevivência. (CACCIAMALI, 
2000). 

A concentração de ambulantes e camelôs em determinadas ruas e avenidas do 
centro comercial ocorrem seguindo uma lógica. Se estamos tratando de comércio 
de rua, e seu principal consumidor/cliente é o pedestre, logo, estes trabalhadores 
precisam estar onde seu público-alvo aparece em maior concentração. As ruas 
Marechal Deodoro, Sales Barbosa e Benjamin Constant, bem como a avenida Senhor 
dos Passos e Praça do Nordestino terão o maior agrupamento. Além disso, vivemos 
um período de exacerbação do consumo e quem não pode pagar por um produto 
original procura satisfazer seu desejo com produtos alternativos encontrados nesse 
tipo de comércio. 

O crescimento no número de ambulantes e camelôs nas ruas do centro 
comercial resulta, entre outros elementos, da expansão do desejo de consumo da 
população que busca produtos diversos, em especial os tecnológicos ou com sinais 
de sofisticação (roupas supostamente de marcas famosas, perfumes, bebidas, 
etc.). Esse cenário colabora para mudanças na organização do espaço urbano, em 
especial o intraurbano, além de contribuir para que Feira de Santana se mantenha 
como cidade que polariza um mercado regional.

Essa caracterização repercute no fortalecimento e ampliação do comércio de 
rua, cada vez mais diversificado e com uma expansão nos itens para o consumo. 
Mercadorias que estão à venda nas lojas formais muitas vezes são encontradas no 
comércio informal com qualidade bem próxima e preço mais acessível acirrando a 
disputa e os conflitos entre o comércio de rua e os lojistas formais. A consolidação 
do setor comercial mediante a contribuição do setor informal apresenta a relevância 
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do comércio de rua. A manutenção e o fortalecimento das funções urbanas de muitas 
cidades reflete sua organização social materializada no espaço produtivo. 

Os agentes envolvidos na atividade comercial buscam pela localização mais 
centralizada com o objetivo de tirar o máximo possível de proveito da circulação 
de pessoas que caracterizam a clientela em potencial. Analisando a presença de 
ambulantes e camelôs no centro comercial percebe-se a complexidade na sua 
organização.

A circulação de pessoas no centro da cidade para realizar compras é fato. A 
atividade comercial atrai consumidores em potencial já que o centro é considerado 
o espaço principal para a materialização dessa atividade. Segundo os consumidores 
entrevistados, a variedade de produtos ofertados, presença tanto de lojas formais 
quanto ambulantes e camelôs facilitam a escolha dos produtos, preços inferiores aos 
seus locais de origem, facilidade na locomoção até Feira de Santana, concentração 
do comércio numa mesma área são fatores considerados positivos quando se pensa 
em comprar.

As críticas se dirigiam ao fato de haver pouco policiamento visível, dificuldade 
na locomoção pelos espaços buscados para o consumo; falta de limpeza, melhor 
organização do espaço, “algumas barracas dão aparência de favela, o espaço dos 
camelôs poderia ser mais estruturado, barracas padronizadas, todo mundo alinhado, 
com algum tipo de identificação” (Consumidor XX).  Esse depoimento revela a reação 
por parte de quem consome os produtos desse espaço, ao mesmo tempo que são 
atraídos pelas vantagens do comércio sentem repulsa pela desorganização e falta 
de estrutura.

Para Silveira (2007) o circuito inferior de economia passa por um intenso 
período de expansão devido a oportunidade de ocupação e renda encontrada por 
aqueles indivíduos que são cada vez menos necessários nas atividades do circuito 
superior. Então deparamo-nos com uma grande contradição, ao tempo que o país 
apresenta um dinâmico circuito superior com conexões globais e moderno espaço 
produtivo, o circuito inferior destaca-se pela adaptação e expansão em diferentes 
setores com destaque para o comercial.

Feira de Santana apresenta uma realidade que em parte ratifica a discussão 
dos autores aqui apresentados mas, em outros pontos, desconsidera a proposta. 
Segundo Santos e Silveira (2001) os agentes envolvidos no circuito inferior promovem 
um circuito central ao se instalar nos espaços de maior circulação de pessoas, sejam 
eles desvalorizados ou degradados, uma vez que nesses locais vão conseguir 
obter a renda referente a seu labor. No caso da cidade em estudo, esses espaços 
ocupados são disputados e valorizados gerando diversos conflitos por sua ocupação 
irregular por parte dos informais que não contribuem tributariamente auferindo lucros 
totalmente livres dos custos que são dispensados aos formais.
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Dentro da organização de ambulantes e camelôs haverá uma lógica seguindo 
um modelo de zoneamento, as ruas ocupadas por eles apresentarão disposição 
para determinadas atividades, as mais modernas como venda de eletroeletrônicos 
que apresentam maior rendimento e as mais tradicionais como alimentos.

O setor informal apresenta uma dinâmica que se ajusta as estruturas 
necessárias a sua reprodução e expansão. As transformações no modo de produção 
e nas relações de trabalho terão um impacto direto na operacionalização dessa 
atividade. Além disso, articula-se e associa as funções do centro como espaço 
principal na popularização do consumo e consolidando o setor comercial como mais 
relevante na economia da cidade.

5 |  A APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO

No espaço das ruas, observa-se o estabelecimento de relações sociais 
ampliadas, conseguindo reunir na convivência social da cidade um resumo das 
relações públicas onde o comércio de rua promove essa realidade. Segundo Queiroz 
(2013, p. 25) “O comércio de rua [...] é entendido como comércio ambulante e de 
atividade informal, que vem sendo desenvolvido desde a antiguidade e se firmando 
cada vez mais na contemporaneidade.” 

A apropriação do espaço público no Brasil é um fenômeno paralelo a sua 
origem e formação. Kitamura; Ribeiro (2009), Durães (2013) e Dantas (2014) 
detalham em seus estudos a forma como os trabalhadores ocupam esses espaços 
no intuito de adquirir meios para sua sobrevivência. Segundo Durães (2013, p. 124) 
“A rua, enquanto lócus secular de produção e reprodução social, foi relegada a uma 
gama de excluídos da sociedade regular, os quais encontraram apenas nessas 
atividades sua possibilidade de sobrevivência”.

O comércio informal é visto e citado pela maioria dos representantes do poder 
público como problema, especialmente quando se refere a ocupação das vias de 
circulação dos pedestres. Mas, não se considera a renda gerada por esta atividade 
além da absorção de uma grande massa desempregada que encontra uma alternativa 
de trabalho e sobrevivência com dignidade nessa ocupação.

É possível observar o uso da rua sob diferentes modos e agentes em Feira 
de Santana. No caso de ambulantes e camelôs, criam seus usos, delimitados 
concretamente pelas barracas, carrinhos, bicicletas ou outros meios que utilizam 
para ganhar seus recursos. Ao mesmo tempo, o agente público representado pela 
PMFS, procura atuar no ordenamento do uso das calçadas – viabilizando para os 
pedestres – e se apresentando como ameaça para os comerciantes.

Quando analisada a legislação referente ao uso e ocupação do espaço urbano, 
percebemos uma grande fragilidade quando refere-se a utilização das calçadas. 
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Pesquisando a Lei nos três níveis governamentais encontramos o detalhamento a 
seguir. No âmbito federal, a Lei Nº 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada 
Estatuto da Cidade, visa regulamentar os artigos 182 e 183, da Constituição Federal. 
Estabelecendo, principalmente, as diretrizes gerais da política urbana. No capítulo 1, 
Das Diretrizes Gerais, o artigo primeiro, parágrafo único determina

Para todos os efeitos, esta Lei, denominada de Estatuto da Cidade, estabelece 
normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem estar dos cidadãos, 
bem como do equilíbrio ambiental. (Grifo nosso).

 Ao longo dos seus cinco capítulos a Lei dispõe sobre os instrumentos da 
política urbana, o plano diretor e a gestão democrática da cidade. O que notamos são 
as obrigações transferidas ao poder municipal para planejar e gerir seus espaços, 
porém, em nenhum momento é citado como ordenar o uso coletivo das calçadas 
e se será possível sua utilização para fins comerciais. Em relação ao Estado a 
Constituição Estadual (1989) também repassa para os municípios a obrigação de 
ordenamento de seus espaços urbanos.

Quanto à esfera municipal, A Câmara Municipal de Vereadores de Feira de 
Santana, em 2007, criou uma Comissão que elaborou a Lei Nº 2.800/2007 que Institui 
o Estatuto do Pedestre. Destaca-se, no Capítulo 1, Das Disposições Preliminares, no 
Artigo 1º, que “Esta Lei estabelece os direitos e deveres dos pedestres na cidade”. 
No parágrafo único, define o que é um pedestre com as seguintes características 
“Para fins desta lei o pedestre é todo aquele que utiliza as vias, passeios, calçadas 
e praças públicas a pé, de carrinho de bebê ou em cadeira de rodas, ficando o 
ciclista desmontado e empurrando a bicicleta equiparado ao pedestre em direitos e 
deveres”.

Entre os capítulos II e VII, a Lei trata dos direitos e deveres dos pedestre, dos 
portadores de deficiência, das obrigações das concessionárias de serviços públicos, 
da construção e reconstrução das calçadas, bem como versa sobre as disposições 
gerais. Nesse último capítulo destacamos o artigo 15, pois no entendimento, é a 
parte onde está mais evidente a obrigatoriedade do poder público representado pela 
PMFS, ordenar e atuar no espaço das calçadas

A Prefeitura realizará censo e regulamentará no prazo de 180 dias da publicação 
desta Lei, a circulação de bicicleta, ciclomotor, veículo de tração e propulsão 
humana, de tração animal, triciclo, quadriciclo, motoneta, de entrega, venda de 
produtos e serviços, entre outros, registrando-os e licenciando-os com o número 
do proprietário, endereço e dados do proprietário, como identidade e CIC. (Grifo 
nosso).

Tomamos conhecimento do Estatuto do Pedestre durante audiência pública 
realizada pela PMFS, onde o Secretário da SETTEDEC justificou diversas vezes a 
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transferência dos ambulantes e camelôs para o Shopping Popular, principalmente 
porque “a rua é para o pedestre” (Fala do Senhor Antônio Carlos Borges Jr, Secretário 
Municipal da SETTEDEC).

Percebemos, através deste estudo, diversas falhas do poder municipal quanto 
a aplicação da legislação. Em relação ao Estatuto da Cidade não executou o que 
trata o Capítulo I, pois em sucessivas gestões, os prefeitos não têm procurado 
regular “o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo”, uma vez que não 
promoveu um ordenamento do uso do espaço das calçadas ou facilitou o acesso de 
pedestres pelas mesmas. A cidade de Feira de Santana, com seus mais de 500 mil 
habitantes e integradora de uma região metropolitana necessita de um plano diretor 
revisado a cada 10 anos, conforme a Lei. As informações adquiridas revelam que 
essa carência continuará, pois as gestões passadas e a atual aparentam não dar a 
devida importância a esta necessidade.

Durante a pesquisa de campo as informações adquiridas revelaram que dentre 
os comerciantes que estão nos logradouros estudados 40% não conseguiu outra 
ocupação; 18% estão ali por ser o lugar de maior circulação de pedestres; 14% 
respondeu que um familiar já tinha o ponto e como estava sem emprego foi trabalhar 
ali; 12% para conseguir o sustento da família; as demais respostas variam entre 
1% oferecer um serviço diferenciado a 4% ter recebido o ponto como herança; 6% 
não respondeu a pergunta. Mas o destaque são 2% que informaram ter comprado o 
ponto (Gráfi co 1). 

Gráfi co 1 Motivos para trabalhar como ambulante ou camelô
Fonte: Pesquisa de campo, 2015.

Os quatro itens com maior frequência apontam para a discussão que vem sendo 
realizada ao longo dos capítulos. O fenômeno do desemprego, a reestruturação 
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produtiva, bem como, a necessidade de sobrevivência e de sustento familiar confirmam 
que o comércio informal é a saída encontrada pelo trabalhador no momento de sua 
necessidade e não consegue ocupação no mercado formal. Um familiar já ter o 
ponto é outro facilitador para a entrada e manutenção nesse segmento, pois as 
relações comerciais, em especial, a compra de mercadorias, torna-se menos difícil 
para quem precisa trabalhar. Conseguir o sustento da família, apesar de ter sido 
uma resposta separada, observamos como uma complementação de não conseguir 
outra ocupação, pois no nosso entendimento, no momento da necessidade qualquer 
atividade disponível será realizada por aquele que necessita prover o sustento dos 
demais familiares. Com uma participação pequena quando comparada as outras 
respostas, comprou o ponto merece destaque. A rua é ocupada de forma gratuita, 
o único agente que poderia comercializar esse espaço é a PMFS – que não o faz 
– nem mesmo cobra pela ocupação das calçadas, porém existem pessoas que 
comercializam os pontos. 

O espaço da rua que deveria ser público, logo um bem coletivo, como trata 
o Estatuto da Cidade, passa a ter valor comercial, uma vez que ambulantes e 
camelôs passam a se apropriar de forma individual e até mesmo comercializando 
pontos, vendendo ou alugando, e obtendo renda através dessa prática. Segundo 
Queiroz (2013) essa realidade se estabelece também pela posição da sociedade, 
cada vez mais interessada no consumo, independentemente do local onde possa 
ser concretizado, a compra dos produtos que vão satisfazer os desejos pode ser 
realizado tanto no comércio formal representado por lojas como nas ruas.

Ter independência em relação a um patrão não foi um dos itens mais 
representativos nas ruas da cidade. Contrariando a discussão de Yázigi, ao argumentar 
sobre o desejo de liberdade, como razão de entrada no mercado informal. Estão ali 
por ser este o setor que inclui os desempregados do mercado formal. 

Entre os pesquisados que citaram ter liberdade foi uma opção, pois confiaram 
em dois fatores: a) conseguir uma independência financeira via comércio informal 
e; b) o desejo de poder trabalhar com horário livre. O comércio informal visto como 
estratégia de sobrevivência para fugir do desemprego, em muitos casos analisados, 
transforma-se na ocupação principal e, muitas vezes, única fonte de renda para a 
família do ambulante e camelô.

Seguindo modelos já implementados por outras cidades, as propostas de 
urbanização para o espaço público vão ter como objetivo executar ações que 
proporcionem controle, ordem e disciplina para o comércio informal. Ao longo da 
história da cidade a ação de maior impacto e repercussão em relação aos trabalhadores 
do comércio informal foi a transferência para o Centro de Abastecimento e agora a 
proposta do Shopping Popular.

Entre 1977 com a relocação dos feirantes para o Centro de Abastecimento e o 
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Pacto de Feira só ocorreram ações pontuais para o ordenamento dos comerciantes 
informais. Hoje, a PMFS se vale de dois argumentos para a transferência dos 
comerciantes para o Shopping Popular: a) o diagnóstico do Corpo de Bombeiros 
para o perigo das barracas no calçadão da Rua Sales Barbosa, pois como estão 
dispostas impedem a atuação rápida dessa corporação em caso de incêndio e, b) 
o estatuto do pedestre que garante a estes a livre circulação por ruas e avenidas, 
além de pontos de ônibus livres de quaisquer obstruções. Porém, é no centro onde 
se concentram os consumidores em potencial do comércio ambulante.

O grande impasse e resistência por parte dos comerciantes informais se depara 
com dois pontos-chave: a) a cobrança pelo uso do espaço, algo que não ocorre 
onde estão atualmente; b) a falta de clientela, pois o local e formato propostos não 
se enquadra no perfil de consumidores que compram nas ruas. A pressão exercida 
pelos comerciantes formais, em especial da Rua Sales Barbosa e os interesses que 
não conseguimos identificar o agente, para a construção do Shopping Popular são 
os elementos fundamentais na proposta desse empreendimento. 

É notável nas cidades o número de trabalhadores que atuam no comércio de 
rua, ocupando as calçadas das vias de maior circulação de pedestres. Em Feira 
de Santana, percebe-se esse fenômeno como resultado de um processo social 
histórico, pois ao longo do processo de produção espacial da cidade a presença do 
mercado informal foi marcante e determinante, devendo considerá-lo apenas como 
uma característica econômica. As mudanças na economia urbana são consequência 
da ampliação do espaço conquistado por ambulantes e camelôs. Por sua vez, os 
elementos socioeconômicos contribuem para as mudanças na dinâmica do comércio 
de rua. A apropriação do espaço público, por se localizar em trechos privilegiados 
da área central e contarem com a circulação de pedestres são os mais procurados e 
utilizados para o estabelecimento dessa atividade.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O comércio informal em Feira de Santana, particularmente o que ocorre nas 
ruas da cidade, passou por significativas transformações no intervalo que marca a 
origem do município e da cidade com a feira livre e a feira de gado bovino até a atual 
organização, na qual os produtos industrializados predominam. Esta situação é um 
indicativo de que houveram inclusões, nesta atividade, de processos de acumulação 
de capital. O grande destaque volta-se a comercialização de mercadorias, produzidos 
em grande escala, por empresas de médio e grande porte, que podem ser encontradas 
nas mãos e barracas de ambulantes e camelôs.

O uso do espaço público para fins particulares é outro ponto que não pode 
ser desconsiderado. O número de conflitos gerados, envolvendo diferentes 
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agentes, é elevado e complexo. O poder público, por ser o responsável pela gestão 
e manutenção desse espaço procura normatizá-lo com a intenção de impor um 
ordenamento territorial e atender os interesses divergentes daqueles que o utilizam 
sejam cidadãos, comerciantes formais ou informais.

Notou-se que essa atividade ainda cabe na teoria dos dois circuitos da 
economia urbana elaborado por Milton Santos (2008) na década de 1970. Mudanças 
como tecnologia, circulação e comunicação foram absorvidas até certo ponto por 
este segmento, mas outras características como uso de máquina de débito/crédito, 
utilização de capital bancário, capital de giro ampliado, utilização de tecnologias para 
aquisição ou venda de mercadorias, estoques reduzidos continuam a fazer parte da 
rotina desses comerciantes.

Ao concluir esta pesquisa, percebeu-se que o comércio informal em Feira de 
Santana apresenta uma grande heterogeneidade, complexidade e relevância para 
a sociedade e a economia. Uma vez que muitos cidadãos retiram seu sustento, de 
forma honesta, dessa atividade e muitas indústrias consideradas regulamentadas 
conseguem ver seu capital se elevar destinando parte de suas mercadorias para este 
segmento comercial. Desse modo, as permanências e mudanças nessa atividade 
permitem diversos estudos posteriores.
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221, 224, 251, 254, 308, 311, 372, 436, 480, 484, 490
Patologias  101, 313, 380
Patrimônio  4, 5, 14, 32, 35, 42, 45, 48, 50, 54, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 69, 70, 71, 72, 73, 
74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 94, 95, 96, 100, 105, 107, 108, 
109, 111, 112, 114, 120, 134, 135, 136, 140, 141, 145, 147, 148, 149, 152, 155, 158, 159, 161, 
162, 163, 164, 165, 166, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 178, 179, 180, 181, 184, 187, 
188, 190, 191, 194, 195, 197, 198, 200, 231, 243, 244, 245, 248, 249, 250, 252, 253, 254, 255, 
260, 278, 279, 280, 282, 285, 288, 289, 310, 370, 381, 422, 446, 449, 453, 491
Patrimônio cultural  60, 61, 62, 63, 64, 65, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 79, 81, 82, 83, 85, 86, 
88, 90, 95, 96, 100, 105, 134, 135, 136, 140, 141, 145, 152, 159, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 
168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 178, 179, 187, 190, 200, 244, 245, 253, 255, 370, 491
Patrimônio histórico  5, 14, 54, 63, 64, 71, 73, 74, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 89, 95, 107, 114, 136, 
141, 148, 152, 163, 180, 190, 191, 194, 195, 197, 198, 200, 255, 278, 280
Patrimônio industrial  32, 35, 42, 45, 231
Pintura  10, 19, 85, 108, 111, 112, 113, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 130, 138, 154, 228, 237
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Planejamento urbano  120, 275, 278, 289, 321, 439, 440, 441, 443, 444, 470, 472, 487, 488, 491
Policromia  108, 109, 110, 111, 120
Pontes  380, 381, 382, 391, 392
Preservação  1, 2, 3, 8, 12, 32, 42, 46, 48, 50, 51, 59, 63, 64, 69, 70, 72, 73, 74, 75, 76, 79, 
81, 82, 83, 85, 86, 89, 90, 93, 94, 95, 96, 99, 106, 109, 110, 120, 136, 142, 147, 148, 149, 151, 
152, 157, 158, 163, 164, 165, 168, 172, 174, 190, 191, 192, 194, 195, 196, 197, 199, 249, 280, 
286, 289, 310, 319, 332, 427, 453, 463, 477, 491

R

Reconstituição  14, 24, 391
Regularização fundiária  302, 304, 308, 309, 310, 311, 314, 316, 317, 319, 320, 321, 322, 324, 
326, 327
Resíduos  299, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336, 337, 338, 339, 340, 341, 342, 343, 
344, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 351, 353, 354, 355, 356, 393, 394, 395, 396, 404, 405, 406, 
407, 408, 414, 415, 452, 453, 465, 467
Resíduos sólidos urbanos  331, 333, 334, 335, 338, 339, 341, 344, 394

S

Serviço social  134, 135, 136, 144
Sustentabilidade  6, 89, 170, 194, 200, 246, 255, 284, 291, 344, 346, 354, 358, 361, 366, 367, 
369, 446, 447, 448, 452, 459, 468

T

Teatros  14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 27, 30, 31, 81, 225
Território  41, 74, 82, 159, 162, 163, 170, 172, 173, 174, 176, 177, 187, 216, 217, 218, 219, 
220, 222, 223, 227, 248, 254, 318, 329, 422, 423, 424, 425, 427, 428, 429, 430, 433, 434, 436, 
438, 448, 453, 463, 466, 471, 472, 474, 475, 476, 477, 479, 480, 482, 484, 490

V

Valorização  4, 42, 48, 49, 87, 93, 95, 113, 145, 148, 156, 164, 175, 187, 190, 191, 195, 197, 
199, 283, 308, 458






